
Prefeitura Municipal de Pojuca 
Prefeitura - Protocolo 
P - ça Almirante Vasconcelos, S/N, CENTRO - Pojuca/t3A- CEP 48120-000 

CNPJ: 13206.237/0001-06 Telefone: (71) 3645-1147 

Lançado  

no  E:  ator 

Termo de Abertura de Processo 

Data de Abertura: 21/03/2023 Processo P4° 001893/23 
Rc-qtterente 
1380€ 2371/0001-36 1 ASSESSORIA JURIDICA 

Endereço 
PFJ\ÇAfl MIRANTE VASCONCELOS, S/N, CENTRO - Pojuca !BA - CEP. 48120-000 

Contato E-mail 

CelLflar (71) 3545-147 

Atendente 
F-ÀMUNDO FR»34ç DE SOUZA 

Assunto 
PORROCAÇÃO DE CONTRATO 

Primeiro Trâmite 
- rsEssoRJAJuRIccA 

cesso Aomin.strativo 

Cessrição Detlli.ida do Assunto e Relação de Documentos Anexos 

E lcr Pjefeitc 
Nrn&Razâo Social: Carlos Eduardo Gastos Leite 
F. ü: Do V. Era. que digno autorizar repartição competente a: 

'' UE PARA SS[cSORlA JURIDICA Cl DE NC  034/2023-AJ'JR 

N€,Ies t8rrnc8, pede deferimento. 

P: uca, 2 de março de 2023 

1' Previsão 
21/03/2023 

Data/Hora do Trâmite 
2110312023 0958:03 

ASSESSORIA JURIDICA 
Requerente 

191 
J.ÊijlII5,  

Plo,;esso N°001893/23 Requerente: ASSESSORIA JURIDICA 

/- 
t(h'E PARAASSE3 DRIA LRl0ICA CI DE N°03412023-AYJR 

Acompanhe o Andamento do Processo pela Internet 

8? htps:llpDjuca2 iatrLcombr/Conlribuinte/AcompainarTramites CPF/CNP: 13,806.237/0001-06 Data Protocolo: 21/03/2023 

Atriderdo: RkM'J DO FRANÇA DE SOUZA Previsão: 21/03/2023 Valor: Destino: ASSESSORIA JURIDICA 

Acompanhe o seu processo no ste https./ipnjuca saatr.cim.br/Contribuirte/AcompanharTramites  
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POJUCA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

Procuradoria Jurídica 

Comunicação Interna N°034/2023 —AJUR 

Pojuca, 21 de Março de 2023. 

Ao Senhor Prefeito Municipal 

Assúnto: Prorrogação do Contrato de no 054/2021. 

N 
Ilustríssimo Sr.: 

Venho através deste solicitar o autorizo da prorrogação, por igual período, do Contrato de n0  

054/2021, cuja Empresa contratada é Luiz Viana Advocacia, o qual se refere ao objeto de 

prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica especializada em Direito 

Constitucional, Urbanístico, Ambiental ao Município de Pojuca, objetivando iniciar, processar, 

classificar, aprovar e concluir o completo processo de Regularização Fundiária, de que trata a 

Lei n° 13.465/17 e Decreto Federal no 9310/18, a ser desenvolvido em toda a área urbana do 

Município de Pojuca-Ba, com exceção da zona rural, obrigando-se a contratada de proceder 

com as necessárias medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais destinadas à legalização 

dos núcleos urbanos informais existentes no Município, permitindo ao Ente Público, ao término 

do trabalho, a entrega definitiva aos cidados do instrumento legal (Legitimação Fundiári L  a s 

/ 

seus ocupantes. 

Atenciosámente, 

Recebido em: / /2023. 

Assinatura: 
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POJUCA 

PREFEITURA MUNICIPAL 

ESTADO DA BAHIA - MUNICÍPIO DE POJUCA - ASSESSORIA JURÍDICA 

L 

Pojuca, 15 de Março de 2023. 

Ofício n 001/2023-AJ(JR 

Assunto: Prorrogação do Contrato de n° 054/2021. 

Ilustríssimo Sr. 

Cumprimentando-o cordialmente, vimos pelo presente solicitar dessa Empresa, na condição 

de Contratada, que se manifeste quanto ao interesse na prorrogação, por Igual período, do 
/ 

Contrato de n° 054/2021, referente ao objeto de prestação de serviços de assessoria e 

consultoria jurídica especializada em Direito Constitucional, Urbanístico, Ambiental ao 

Município de Pojuca, objetivando iniciar, processar, classificar, aprovar e concluir o completo 

processo de Regularização Fundiária, de que trata a Lei n2  13.465/17 e Decreto Federal n2  

9310/18, a ser desenvolvido em toda a área urbana do Município de Pojuca-Ba, com exceção 

da zona rural, obrigando-se a contratada de proceder com as necessárias medidas jurídicas, 

urbanísticas, ambientais e sociais destinadas à legalização dos núcleos urbanos informais 

existentes no Município, permitindo ao Ente Público, ao término do trabalho, a entrega 

definitiva aos cidadãos do instrumento legal (Legitimação Fundiá - os seu .cupantes. 

Respeitosamente, 

 

 

 

 

LU  VIANA ADVOCACIA 

CNPJ SOB O N2 27.013.712/0001-00 

RUA ALCEU AMOROSO LIMA, N°276, EDIFÍCIO MONDIAL SALVADOR OFFICE, SALAS 1004 A 
1007, CAMINHO DAS ÁRVORES, NA CIDADE DO SALVADOR, ESTADO DO BAHIA, CEP 41220-
774 
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Salvadõr, .20 dê ifiáro. de 2023 

0 
&nhor Çarlot&luardo Bastos iÀite 
PíeStÕ Manicipal de PQiuca 
Nesta 

Srihor Prefeito, 

E±h resposta nseetrônüa iecëbida dó GabitS, epwur)jcarnos 
que temos interesse em renovar o contrato entabi.dadQ cpm o Muniõtpló 
q portanto, aubmetemos a Vossà Ezcelãnçia proposta do iosso escrltónõ 
ekr a posibxhdade de prtstar sernççs advocaticios à Prefttturn d 

Pojçye apresentamos, Q àeguir, o plasw de &abfliÕ. 

bXÉbADt DE 4DVQQ4DOS 

Vr4pcta que ;faz a Sociedade de Mv9ga4qs LU12 Vfàxa Mvc*çss4a 
inscrita no CNPJ (MF) ti0  27,01S.712/1.000100, sede localizada . Rua 
AlceU Amoroso Lima, n° 276-A)  Salas 1004/1007, edifício Salvador 
Mondial Qfflçe, Salvador/ BA e filial situada em Brasilia, Setor Bnõário 
Sul, Qu&a 1, Bloco K, Ed&io Seguraçioras., 5 e 14*  aitdares - 4Sa $Pl 
- CËP ?Ø.O3900, para rtç49 de serviços à5iXÕ r&apiqaaclas. 

SERVIÇÕS E SWQU ADEbØoBJ TO 
Prestaço de sertnçgs advocatítto de cons4±oçxa o assessória. julrid'e45 
ih Direito 0onstitücinn4, Urbanística,  Ambientál ao Mnxcxplo de 

?uca, visando a rëgula?dzaç.o ftwdrana de ãtea Urbapa, abranendo 
medidas jid&ôá, urber4sticas  ankbiehtiS e çW§ d,etipadàs à 
meorporação dos ntC1eos urbanas infrmais ao ordenamento tettitotial 
uitahQ t A. tiruaflp de seus octtpantes. 

à$14.000,00 (quatorze mil reais) mensais, cotiformeva1or mlmnla fixada 
a&bela da OAB/BA que segue anêSo 

VflIDADE 04 PROPOSTA 
propqt. ë válida tté à 111-2 'í2023. 

REPnSÉNTWES LEGAIS 
A Sócleclacte Ltuz Viana Advocacia é intqgrada pe1cs sócica LtQuz Vtana 
94e1r0z ; Maurício oltveita Ctnpos, ambos ádvoladôs de notória 
especialização, sendo ambos o representaiflç q l4g4ts çeip-prtstaao 

•1rços jurídicç& á Munici4alidAd. PRW1JSPE  PJJLMkj 
VALÉRIA OE aSUSNT$S 

CHEFE DE SETOR 
JQyCÀ 

POR EMAIL 
e kt MceuAmoroso Uma,if 274.kÊd.MondM Sa1va4ô?Qffic Sa1ÉiOO4jiOQZ canunho 

das ÁrvGTe,  Sa1y4Õr- BÁ - c9Pi1.820-770. 



'ØT*'P4 EEP$ÇIALXZAÇÃO 
4 spcie4ad Linz Viana 4çjvocçig. é formada pIos sócrns Luzz Viena 
Qizeiroz e Maunçio  OJ,iye Campos, mbes adsoadoë de' nõtérta 
espeeialização O primefro e advoga40 ba mais de S8 (trinta e pita) gtws, 
teadb se grddxlado na Pacnli4ade de Direito da Universidade 'F'e4ergl cia 
I.UM, -em 1985, mestre «xii Dxreitõ Püb1io, Especialista em'  Djieito 
Eleitoral, Professor cia Unrvetsiaaae Católica da Bahia Èàà cádeiràs çic 
Deitp Qivil ç flire;to Eleitoral, Espeiahsta -em Metodologia de Pesquisa 
Científica, além de ocupar o cargo de provimento çfetivo d 1rÇcurador 
do Estado da Bahia desde o ano de T9864  o §çguudp, Cem Suas &e 1$ 
(dezto) anos de exptn&icia no foro, tendo se graduada ra Umversidad 
Salvador em '2D05, especiMista em Direito le4oraL pele 
1RS/Fuxrdaeeni/Fábae e Direito AffbiSttàL, pela 
U.CSALfFundaçpUFA.. 

Mauiúciâ Oliveira -Cp.mppa 
OAB/BA 22.263 
R0 
O?? $C- $520750.8 

LIÍZArkAADYQC$CIA 
ÇNijf2?,Qt3.7W0001-øO 

iana Qui 
IB& 8487 

Q 1.058a929 
CPF25735OSQ53' 

__ 

W17 VL4NÀ 
a o «2 la 

oR 
EMpIL 

Ra1cea Amoroso Lima, úQ. 276-A, Ed. Mondhfl Salva?ts? Ojc; $JajÇQ4/iQQ7;C*pfinho 
das Árvores, Salvador --BA - CTP$j,8O-77(}, 



PR' EITURÀMUN. DE POJUCA 
WLtR1A DE JESUS SANTOS 

CHEFE DE SETOR 

E 
POR EMAIL 

4 

e 

tSPCWICAÇXø pE1QENTUÀ1J 

RMUNUtÁÇW E 

ER(MGOS SOCIAIS 

pE5PEAS cÕM 280. 

MANUTENÇ*D tE 

VEWS E COMBUSTÍVEL 

PESPESAS COM, 

AUMENTAÇXO 

HØSP]3QAQEM 

1tpEsAstBUTÁitj)Çs 14% - 

e 

Àiz LUZ VIAbL4 
- ad\bcci.cz 

e 

À rwtttUwA MtstiaL DÉ POJUCÀ(DA) 

S*ÕQrP?de1tiMqnkipaI 

£cçJentïssímç $enhor, 

intõzaos 'a V*sa jxcébnçja a.  re$itt5 ia plaiïithg dsctitivã, .tel4fM 4 

pmpostá de tnpvaçad tÍØ cQntrato n° 054t2021. que 1-4 VaIPre O. mão-de-gbra. 

es ae1,rÕefiaØo :j 1400Q,00 qüatprze4nfl itiS), 

QeMçôS de Consultõria.e Assessoriajuddtcas, ócfattue ntitás s celebSø ente 

Prefeifürae oEsorhódd de juiV!antA4voeac& 

jjØflflj$ éz1bfl?am-e çust4floin passjweiu, 

1spçhgep 1ócaii de vefeulos, bdrnbustfvàl, çustoà dõtflJimentço i•Viàtt para 

4-Município, •manutçp.flo com dsspesás d:equipaâ1ent & irfprrnátiôa, 4espea çm 

tác1mações, iprÕs1s fqtobójias, cz*tc .com corretos (SBD1x, PR(MNt Kb)4  

mstetjais de vonsumo'(papei, tpner, envelopes, grampoS, eartichçs ç itffe),tería e 

telefono. 

Dentro do Valor d4s d4ess 

1 

$v4or.20 d&Ëna(ço 4e 2023. 

tu AM 
CtdPJ: ã7.013.71W66b1-OO 

LUIZ VIANA ADVOCACA 

Ruaçeu Amoroso Lima, °, 276-A, Ed. MonLImJ5aM dtst Ofhre1Sa1aiPQ4/iQO 'o 
das- Arvàres, Salvador -:BA - CEP41U26-770. 
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PMS - Prefeitura Municipal do Salvador 
Secretaria Municipal da Fazenda 

Coordenadoria de Recuperação de Crédito - CRC 
POMS - Coordenadoria da Dívida Ativa 

Certidão Negativa de Débitos Mobiliários 

Inscrição Municipal: 590.553/001-94 
CNPJ: 27.013.712/0001-00 

Contribuinte: LUIZ VIANA ADVOCACIA 

Endereço: Rua Alceu Amoroso Lima, $ 274. 
EDIF MONDIAL SALY ÓÈFJCE ÀLÀ*104Ã 1097 
CAMINT-IO DA$ RvB 
41.820-770 

Certifico que a inscrição PirntiáiéJ 
ressalvando o direito daFa%ft - 

apuradas conforme ar/7 

Emissão autorSda4433'4?ib 
Válida até dia 24/Q5p2,r$ 

Código de controle àa-cit 
- É 

o 

s do dia 23/0/2023. 

- - - --.r tL' Esta  certidão  foi emitida pela páginada$ecretafi&MpnicipIpa Fazenfia', no'ençrçço 
http //www sefaz salvador ba gov br, e sua ulilizando 
o código de controle acima.

--- : - 

DE 
?' 



GOVERNO DO ESTADO DA BAIlA Emisso: 31/01/2023 14:04 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arte. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão No: 111111447/8' 
RAZÃO SOCIAL 

Contribuinte cadastrado através do Transparência Bahia. 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

27.013.71210001-00 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 31/01/2023, conforme Portaria n°  918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br  

e- 

DE rv  
DEJ

ESUS 5)34T0S 

VÃ 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 RelCcrtidaoNegativa.qit 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: LUIZ VIANA ADVOCACIA 
CNPJ: 27.013.712/0001-00 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
no constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http:IIrfb.gov.br> ou <http:/Iwww.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFBIPGFN n°1.751, de 2J1012014. 
Emitida às 17:31:04 do dia 26/12/2022 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 2410612023. lia ff1!!;,, 1!! 
Cóqigqde controle da certidão: C7Ã.t4G1.b21Á.B68 
Qualquerrasura ou emenda invalidará este documento. 



4 

Voltar Imprimir 

       

   

íj  ,0A1~1ECONSARR5X F EA115 R%1 

  

   

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

  

  

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

27.013.712/0001-00 

LUIZ VIANA ADVOCACIA 

R ALCEU AMOROSO UMA EDF MONDIAL 276 SALV OFFICE 1004 / 
CAMINHO DAS ARVORES / SALVADOR / BA 141820-770 

  

   

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 

- decorrentes das obrigações com o FGTS. 

  

       

e 
àlidade:15/O3/2O23 a 13/04/2023 

Certificação Número: J11ll14lliIib4IÁI 
informação obtida em 29/03/2023 11:41:10 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
àbndicionada a Verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

(e- 

ASSESSORIA 
3tjRøCP 

DE 

- 

e' 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nàme:LUIZ VIANA ADVOCACIA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: .27.O13.74qq7-0,o, 
Certidão n°: 7áiói4/d22 
Ekpediçâo: 01/11/2022, às 14:13:17 
Validade: 30/04/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
dê sua expedição. 

Certifica-se que LUXZ VIANA ADvocAciA (TRIZ E FILIAIS), inscrito (a) 
no CNPJ sob o n°  27.013.712/0001-00, NÃO CONSTA como inadimplente no 
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
IntSrnet (http://www.tst.jus.br). 
Crtiçião emitida gratuitamente. 

ÏÉÔMAÇÀO IMPORTANTE 
b ànco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
n'ebessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
hUixüplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

e€ãISeiecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
ábordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
éfnolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

pUTEd10Pt 
DE 

p'sstssO 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br  



Parágrafo único. A execução dos serviços, pela contratada, abrange ala 

ESTADO DA BANIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

CONTRATO N°054(2021 

INE)COLUIISIDAIrn br: UCItAÇÃO N° 008/2021 

Pelo presente Termo de Contrato de Prestação de Serviços de Consultaria e 

Assessoria, regido pela Lei Federal n,° 8.668/93 $ alterações posteriores, que 

entre si celebram o Município de Pojuca, órgão de direito público Interno, 

inscrita no CNPJ./MF n2  13.806.237/0001-08. com  sede à Praça Almirante 

Vasconcelos, em 0, Centro, Pojuca- Bahia, nestó' ato representada por seu 

Prefeito, o Sr. Carlos Eduardo Rastos L,elie1  doravante denominado 

CONTRATANTE, e, do outro lado, a LIJ2 VIANA ADVOCACIA, pessoa 

jurídica de direito privado, inscilta no ONPJ sob o n° 27.03.712/0001-00, 

com sede na Rua Alceu Amoroso Uma, n°  276, Edifício Mondial Salvador 

Cifice, salas 1004 e 1007. Caminho das Arvores, Salvador- Ba. CEP 

41.820.774, através de seu Sócio o Sr. LUIZ VIANA CZUEIROZ, brasileiro, 

casado, advogado, inscrltb na OAB/BA sob o n° 8.487, portador do CPF n° 

257.350.805-83, denominando-se a partir de. agora simplesmente, 

CONTRATADA, na melhor forma do direito, mediante as cláusulas e 

condições seguintes, acordam: 

1 

1 

1 

Constitui o objeto do presente contrat'o a prestação de serviços de assessàia econsuitorla 

jurfdlca especializada em Direito Constitucional, Urbanístico, AmbIente! ao Município de Pojuca, 

objetivando iniciar, processar, classificar, aprovar e concluir o completo processo de 

Regularização Fundiária, de que trata a Lei n° 13.465/17 e Decreto Federal no 9310118, a ser 

desenvolvido em toda a área urbana do Município de Pojuca-Ga, com exceção  da zona TuTa1, 

obrigando-se e contratada de proceder com as necessária medidas JurMcas urbanísticas, 

ambientais e sociais destinadas à legalização dos núcleos wsanós Informais, existentes no 

Município, permitindo ao EnS Público, ao término cio trabalho, a entrega definitiva aos cidadãos 

do Instrumento legal (Legitimação Fundiária) aos seus ocupantes. 

àotJERE 
COM ORIGINAL 

Praça Almirante Vasconcetos, s/n°, Centro, Po)uca/Bahla —002:48.120-OCO 
Tet (OXXTI) 3845-1147 - CNPJ/MF: 13.80t237O01-06 . Prefeitu nde 

1 

- 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

1 

1 

a) a consultoria notarial e registra!; 
i» confaccionar Leis e/ou Decretos para se iniciar o processo, além de ,elaborar toda a 
dõcumentação (ofícios, pareceres, petições diversas) a qub cada secretaria envolvida rio 

processo deverá elaborar, obrigando-se a contratada a enviar, para cada secretário1  o modelo 

fina) a ser assinado; 

o) acompanhar e dar treinamento à comissão de regularização, e a todos os secretários 

erivoMdos, acerca dos tomas da RELJRB-S e REURB-E: 
cl) criar modelo de Cadastro Social e treinar a equipe de estagiário do Municipio que vai a 

• 
 

campo proceder com as entrevistas; 

o) analisar, Individualmente, as fichas de cadastro, para verifioaçãd do perfil financeiro dos 

ocupantes; 

1) éStlr parecer classificando o núcleo corno de baixa renda, especifica, ou mista; 

91sànear o processo; 

h) emitir parecerde aprovação; 
1) urna vez aprovado, emitir a CRF Individual ou Coletiva; 
j) elaborar a PRF- art. 35 da Lei Federal; -. 

aprovara PRF; 
1) elaborar os Termos de Compromissos: 
iii) julgar eventual conflito aiiblentaI, dando suporte completo á Secretaria de Meio Ambiente. 

emitindo parecer sobre e matéria; 
n) confeccionar, após diálogo com a Secretaria de Infra Estrutura, o Planejamento Urbanístico 

(art. $8 da Lei Pederal); 
o) julgar eventuais conflitos entre os ocupantes, por meio de Câmara de ociliaç 

p) requerer ao cartório competente as buscas cartorárias sobro eventuais matrículas wdstentes g 
envolvendo os núcleos a serem regularizados; .. -

• 

q) realizar as notificações dos confrontantes e/ou confinantes (Estadá da Bh1a, mcm, Unlâo, 

Terceiros Iiijeressados, dentre outros necessários) para cumprir ~a da Lei; co N F 
T) responder o cartório por todas as Notas Devolutivas emitidas por aquele; CÇM ORW 
a) ajuizar ações competentes para dirimir  quaisquer conflitos que existam no esenro& da 
regularização; 

t) fazer relatório mensal das atividades produzidas enviando-o ao séturjuridico municipal todos 

os atos elaboSos uma vez que tal setor temo dever de gestão pelos atos confeccionados; 

u)reaflgar a contratada, não obstante as obrigações aqui conslgnad'', todos os'~ 

administrativos e judiciais necessário para o sucesso da regularização ftind 4" 
Praça Almirante Vasconcelos, sfn°, Centro, PoucaFBahIa - ÇEP: 48.1 '.ÀJo 2 

Tot (0)0(71) 8845-1147- CNP.J/MF: 13.505237/0001-OØ 

1 
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O presente Contrato subordina-se ao regime de execução de empreitada por preço global, 
sendo dele decorrentes as seguintes obdgaçâes: 

1-da CONTRATADA 

1 - 

As obrigações da contratada são todas aquelas descritas na Clãusula Primeira e Parágrafo. 

Único; 

li - do CONTRATANTE:  

a)pagar as despesas Inerentes ao Contrato no valor, condições e situações estipuladas na 

c1áU8üla quartai 

b)fornecer a documentação e as informações precises no prazo necessário para a efetiva 

execução dos serviços, em especial a documentação referente ao georererenclamanto e os 
demais atos de engenharia exigidos pele Lei Federal n° 13.465(17; 

c)formular consultas, em tempo hábil, sobre assuntos relativos ao objeto do contrato, de forma 

clara, precisa e através de meios de comunicação eficazes, possibilitando a brevidade nas 

respostas; 

d) der ciência j CONTRATADA de qualquer modificação a ser feita no Contrato, com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

1 'Nf(CIO. 

       

       

    

.r  

 

      

A CONTRATADA é considerada, para todos os fins e efeitos jurkfioos, como única e exclusiva 

responsável pelas obrigações trabalhistas e previdenciárlas relativas aos profissionais 
utilizados na execuoo dós serviços objeto do presente Contrato, permanecendo o 
CONTRATANTE isento de toda e qualquer responsabilída4ç. { CU  ER ia 

- COM OR 
Praça Almirante Vasconcelos, sln°, Centro, Pojuca/bahla—CEP 48.120-000 

Tet (0)0(71) 3645.1147 - CWPJFMF: 13.806237/0001-06 
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- O presente contrato tem o seu preço global no valor de R$ 168.000,00 (conto e sessenta e oito 
mil reais), a ser creditada em conta bancária da contratada, pifo CONTRATANTE, da seguinte 

forma: 

1 - Através de 12 (doze) parcelas mensais e sucessivas no valor de R$ 54.000,00 (quatorze mil 
mais) cada urna, com vencimento até o último dia útil de cada mós. 

§ 1 A falta do pagamento de parcela mensal a que se refere esta cláusula implicarã em multa 

na ordem de S (dois por cento) sobre o valor da mesma, além da Incidência de 1% (hum por 

cento) por mês de atraso a titulo de Juros. 

11 211.  O valor das parcelas mensais poderá ser reajustado, através de acordo entre as partes, a 

cada 12 (doze) meses, tomando-se por base a variação do IPCA-E ou, na sua feita, de acordo 
com o índice que legalmente vier a lhe substituir ou, ainda na falta desse, o menor índice do 
mercado. 

Q  
As despesas decorrentes deste instrumento de Contrato correrão por conta da Lei 

Orçamentária do Município de Pojuca, à conta da seguinte programaç& 

Os$a4inldedet 03.03.03 — Assessoria Jurídica Municipal . AJLJR 

PmJeto/AtMdade: 2003 — Gestão das Ações da Assessorla Jurídica Municipal 

Elemento de Despesa: 33.90.35.00 — Serviços de Consultaria 
Ponte de Recurso: 010000 — Recursos Ordinários 

   

    

Reconhecidos os direitos da Administração, previstos nos arte. 77 a 60 da Lei Federal ny 

.CONFaRE 
CÕMORIGAC. Q»' 1 

Praça ~rante Vasconcelos, sfn°, Centro, Pojucal8ahla — CEP: 48.120-000 aB 

'rei: (0)X7I) 3645-1147- CNPJ/MF: 13.B06.237001-08 1 

8.868/93, este Contrato poderá ser rescindido em 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

Í 

'OJUCA 
!SU!W aflirsl. 

1 - pela inadimplõncla de uma das partes ao pactuado neste termo, de tal forma que não 
subsista condições para a continuidade do mesmo: 

ti - pela supervenlêrtola de eventos que impeçam ou tomem Inconveniente o prosseguimento 

do sua execução; 

III — por interesse do contratante.ern não'mais.manter o desejo em continuar o processo. 

11  

Pardàrafo único. As partes poderão, também, alterar esse tnst'umento de Coitato, através de. 

Termo Aditivo a ele, onde se observem as regras previstas na legislação contratúal especifica 

sobre o assunto, assfrn como prorrogê-Io quando do seu vencimento, se for de interesse 

Público. 
Sà 

1 

1 

r. tt 

A CONTRATADAS  para atendimento de quanto dispôs o art. 26, li, combinado com o alt. 13,111 
e VI  da Lei 8.666193, anexa ao presente termo curdovium viMe reduzido dos seus consultores, 
responsãvels pelo cumprimento dos serviços aqui ajustados, com demonstração de sua notória 

especlaIIzaço para desenvolvimento de tais atividades, ficando eMabelecida a vinculaçSo do 

Presente contrato ao Processo de Inexigibilidade de Licitação n.° 00812021 e à 'proposta de 

prestação de éeMços apresentada pela CONTRATADA. 

wF 

 

 

 

o descumprimento, total ou parcial, da qualquer das obrigações ora estabelecidas sujeltarAo e 

CONTRATADA às seguintes penalidades, graduadas conforme a gravidade da IWTa$QS  sem 

pitjufzo de sanções civis e penais, se for o caso, garantida a previa defesa em processo 

administrativo: 
. 

- advertência;  
Ii - 0,3% (três décimos por cento) ao dia ata o 300  (trigésimo) dia de atraso, sobre o valor do 
serviço não realizado; 

III e 10% (dá por, cento) sobre o valor do serviço não realizado, rio caso de atraso superior a 
30 (Vinte) dias, 

correspondente 

com o consequente cancelamento da nota de empenho ou documento 

iranto Vasconceios, em 0. Centro, PoJuca(Sah!a— CM 48aQ53P E E RB Tet (0)0(71) 3845-1147 - CNPJiMF: 13.806.23710001-06 '¼i 

co a 

'ctj 's 
- - 
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IV - suspensão temporária de participar, em licitação e impedimento de contratar com a 
Adminlstraçao no prazo de até 02 (dois)- ano: 
V - declaração de inidoneldade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termo 
do ast 87, Inciso IV, da Lei Federal n.° 8.666193, 

V. As penalidades estabelecidas no art. 86 e seguintes da Lei Federal n.° 8.668/93 não 

excluem qualquer outra prevista neste Contrato-, nem a responsabilidade da CONTRATADA por 
perdas e danos que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, em conseqüência do 
inadimplemento das condições contratuais. 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICUAL DE POJUCA 

o 
§ 20, As multas aplicadas serão descontadas na apresentação da fatura, posteflormentdâ sua 

aplicação pelo CONTRATANTE e deverão ser recolhidas no setor de Tesouraria do 

- 
CONTRATANTE, ou seito cobradas judicialmente. 

§ 30. A CONTRATADA fica obrigada a devolver a quantia recebida previamente, quando a 

rescisão for por negligência aos Incisos 1 a Vil do art. 78 da Lei Federal n.0  8.666/93, sem 

prejuízo das demais penalidades previstas nesta Cláusula. 

§ 60. Os danos e préjuftos causados ao CONTRATANTE serão ressarcidos no prazo máximo 

do 48 (quarenta e oito) horas, contado a partir da notlflcaçao admlnistMtive perante o 

,CONTRATADA; sob pena de multa. 

O presente Instrumento de contrato terá vigéncla de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado, por prazo e Igual e sucessivo, ante à natureza continua cio 

seMço a teordo que dispõe o art. 67, 11, da Lei 8666/93, consubstanciada em Termo Aditivo. 

      

 

É- ': 

   

     

      

Fica autorizado pelo ora contratante o direito ao contratado de sub-rogar, parciaimentL as 
atividade; dispostas neste pacto, em razão da complexidade do objeto e das 1nimeras fases a 

serem realizadas, assumindo o1  contratante a total responsabilidade pelo geràdamento2e 

Je 
cotFEBE gt.t;. 

COM oRlG. 
Praça Almirante Vasconcelos, ah?, Centro, Pojuca/Bahia— CEP. 4tI2Q-000 

Telt (0)X7I) 3645-1147 - CNPJIMF: 13.80623710001.06 

execução de todo o processo 



Ca • ' 

ptMwdclplo de Pojuca 

Contratante 

  

  

VIANA QUEIROZ 

p/ Ltzlz Viana Advocacia 

Contratada 

1 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL. DE POJUCA 

. - 

Fica eleito o foro do Município de Pojuca-Ba, em detrimento de qualquer outro por mais 

privilegiado que seja, para dhlrnlr quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato. 

Assim, por estarem Justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de Contrato, 

em 3 (très) vias do Igual teor .e forma, dando-o como bom o valioso, na presença de duas 

testemunhas. 

Puca. 22 de abril de 2021. 

r —a 

1 

1 

coNF RE ? 
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Praça Almirante Vasconoeos, sino. Cenbt, PoJuca/Bahl - CER 48.120-000. 7 
Tel: (OXXTI) 3646-1147 - Ct4PJJMF: 13.806.237Io001-0 



CONFERE 
ØÇG< 

EFEITURA MUN. DE POJUCA 
MMÃRA VALÉRIA DE JESUS SANTOS 

CHEFE DE SETOR 
ASSESSORIA JURIDICA 

L FboiucA 
ESTADO DA BAHIA- MUNICÍPIO DE POJUCA- ASSESSORIA JURÍDICA 

se 

19 - ADITIVO DE PRAZO - CONTRATO N2  054/2021 - INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N2 008/2021 - 

EMPRESA WIZ VIANA ADVOCACIA. 

Pelo presente Instrumento particular que fazem entre si, de um lado, o 

MUNICÍPIO DE POJUCA-BA, pessoa jurídica de direito público interno, 

Inscrito no CNPJ n2  13.806.237/0001-06, com sede no Paço Municipal 

Praça Almirante Vasconcelos, s/n, Centro, Pojuca, Estado da Bahia, 

representado neste ato por seu Prefeito, CARLOS EDUARDO BASTOS 

LEITE, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e, de 

outro lado, LUIZ VIANA ADVOCACIA, pessoa jurídica de direito 

privado, Inscrita no CNPJ sob o n 27.013.712/0001-00, com sede na 

Rua Alceu Amoroso Lima, n2 276, Edifício Mondiai Salvador Offlce, 

salas 1004 a 1007, Caminho das Árvores, Salvador- Ba. CEP 41.220.774, 

através de seu Sócio o Sr. LUIZ VIANA QUEIROZ, brasileiro, casado, 

advogado, inscrito na OAB/BA sob o rf 8.487, portador do CPF n 

257.350.805-63, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, 

têm Justo e contratado o presente Termo Aditivo ao Contrato de 

Prestação de Serviços, mediante as cláusulas e condições que seguem. 

- ;:4P;c;' C• 
CLÁUSULA IRlMElRA- Do Objeto 

Constitui objeto do presente aditivo a prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica 

especializada em Direito Constitucional, Urbanístico, Ambiental ao Município de Pojuca, objetivando 

iniciar, processar, classificar, aprovar e concluir o completo processo de Regularização Fundiária, de 

que trata a Lei n2  13.465/17 e Decreto Federal n2 9310/18, a ser desenvolvido em toda a área urbana 

do Município de Pojuca-Ba, com exceção da zona rural, abrigando-se a contratada de proceder com as 

necessárias medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais destinadas à legalização dos núcleos 

urbanos informais existentes no Município, permitindo ao Ente Público, ao término do trabalho, a 

entrega definitiva aos cidadãos do instrumento legal (Legitimação Fundiária) aos seus ocupantes, cuja 

descrição detalhada bem como as obrigações assumidas pela mesma, constam no processo 

administrativo na modalidade inexiglbliidade de Licitação n2 00812021, aqui lntegra4\eJ1e aditivo 

independente de transcrição. 
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POJUCA 

CLÁSULA EGUNDA - Do Aditivo de prazo- Art. 57. II, Lei 8656/93 

Fica prorrogado o presente contrato por mais 12 (doze) meses, a viger de 22/04/2022 a 22/04/2023. 

CLÁSÚLA SEGUNDA - Das Fases do Objeto 

Aontratada deverá cumpriras fases descritas abaixo: 

19 fase: - Parecer Jurídico 

- 

 

Decisão instauração Prefeito 

De&eto 

2' fase: - Petição aos Cartórios (certidões) 

- Ofícios do Meio Ambiente, Tributos, Social 

-Cadastros sociais com modelo de ficha elaborado pela Consultoria 

3' fase: - Emissão pela Consultoria da Certidão de Núcleo Urbano Consolidado 

- Saneamento para prosseguimento 

41 fase: - Declaração de existência de infraestrutura 

Art. 36, §1, inciso 1 a V, Lei 13.465/17 

- Pontuar a Inexistência de algumas infraestruturas para direclonar o Termo de compromisso 

e eventual estudo de desconformidade e. - Modelo de cronograma de serviços 

- Implantação de drenagem e esgotamento 

- modelo de declaração de existência de energia elétrica 

- modelo de declaração de inexistência de situação de decisão saneadora de risco 

 

5' fase: - Confecção do PRF - Art. 35 

-Estudo preliminar de desconformiciade - Art. 35, li. 

- Estudo preliminar da situação jurídica 

- Estudo preliminar da situação urbanística 

- Estudo preliminar da situação ambiental 

- Estudo de lnfraestrutura mínima (preferencialmente com as foto local) 

2 

A- 
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69  faze: - elaboração do modelo de termo de compromisso —Art. 35, X 

 

 

7' fase: -Elaborar o Projeto Urbanístico - PU -Art. 36 

- Parecer Jurídico de Aprovação do PRF 

8' fase: - Emissão de CRF com listagem dos beneficiários 

91 fase: - Entregar ao Município matrículas abertas (pelo Cartório) para emissão do documento de 

Legitimação Fundiária 

   

CLÁUSULA QUARTA-  Dos Recursos Orçamentários 

As despesas decorrentes do objeto da presente licitação correrão por conta de dotações 

orçamentárias de números: 

• órgão/Unidade: 03.03.03 -Assessoria Jurídica Municipal. AJUR 

- Projetos/Atividade: 2003— Gesto das Açôes da Assessoria Jurídica 

- Natureza da Despesa: 33.90.35.00 -Serviços de Consultaria 

• Fontes: 010000— Recursos Ordinários 

 

   

         

CLÁUSUA QUINTA - Da Fundamentacão 

O'presente aditivo de prazo (serviço contínuo) está amparado no art.Sj II, da Lei 8.656/93 dc 

Cláusula Nona, do Contrato originário. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS DISPOSICÜES GERAIS 

Ficam mantidos os demais termos e condições das cláusulas do pacto original. 

E, por estarem ajustadas e aditadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo de prazo do contrato 

em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

ONFERE 
COM 

4  
tíT

DE POJU 
tIRAtA 

VALÉRIA 0£ JESUS SmTOS 

ChEFE DE sUOR 
p$SESS01U¼ JURI%' 

CONTRATADA - REP. $11 LUIZ VIANA 0U91R02. 

Pr 

Assesso' Jurídico 

1' 

VIANA ADVOCACIA. 



f 
PREFEITURA MUNICIPAL 

Procuradoria Jurídica 

POJUCA 

lã 

Comunicação Interna N' 033/2023 —AJUR 

Pojuca-Ba, 21 de Março de 2023. 

Ao Secretário da Fazenda Municipal 

suntp: Reserva orçamentária 

o 

flustre Secretário: 

Cumprimentando-o cordialmente, vimos pela presente solicitar reserva orçamentária no valor 

mensal de R$ 14.000,00, durante o prazo de 12 meses, cuja Empresa é LUIZ VIANA 

ADVOCACIA para prestação de serviços advocatícios de consultoria e assessoria jurídica em 

Direito Constitucional, Urbanístico, Ambiental ao Município de Pojuca, visando a Regularização 

ypøi&ra de área urbana, abrangendo medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais 

destinadas à incorporação dos núcleos urbanos informais ao ordenamento territorial urbano e 

à titulação de seus ocupantes. 

Àtêiâmnte, 

  

  

  

Recebido em: / /2023. 

Assinatura: 



'Datada Reserva 

44.800,00 67.200,00 

Saldo Anterior da Dotação Valor da Rasem Saldo Atual 

    

112.000,00 

Solicitante 
PREFEflIJRA MUNICIPAL • POJUCA 

OSA DOS SANTOS NETA 
Responsável 

CPF: 034.290.365-93 

PREFEITURA WJNICIPÀL DE POJUCA 
Prsça Almirante Vasconcelos - Centro 
CNPJ: 13.806237/0001-06 - CEP: 48.120-000 - POJUCA - SÃ 

RESERVA DE DOTAÇÃO N°:444/2023 

27/03/2022 

órgão Solicitante 

2- PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

Solicitante 

AGBERTO PITHON BARRETO 

Dotação Orçamentária 

Cód. Reduzido 2003.3335.0 

Unidade Orçamentária 03.03.03 - ASSESSORIA JURÍDICA MUNICIPAL-AJUR 

Ação 2.003- GESTÃO DAS AÇÕES DA ASSESSORIA JURIDICA MUNICIPAL 

Elemento de Despesa 33.90.35.00 -Serviços de Consultaria 

Fonte de Recurso 15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos 

Motivo 

r 
DESTINA-SE A RESERVA ORÇAMENTARIA PARA CELEBRAÇÃO DE ADITIVO DE RENOVAÇÃO DO CONTRATO N°054/2021 POR 
IGUAL PERÍODO 12(DOZE) ,CUJO O OBJETO Ê A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA LUIZ VIANA ADVOCACIA, PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DESTA CONF Cl N' 033-2023 

2 

POJUCA, em 27 de março de 2023 



28/03/2023 

DESTINA-SE A RESERVA ORÇAMENTARIA PARA CELEBRAÇÃO DE ADITIVO DE RENOVAÇÃO DO CONTRATO N°054/2021 POR 
IGUAL PERÍODO 12(DOZE), REFERE-SE A DESPESA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  DE CONSULTORIA E ASSESSORIA JURÍDICAS 
DO MUNICÍPIO (OUTRAS DESPESA DE PESSOAL).CONF AGI 033/2023. 

Saldo Atual Valor da Reserva Çaldo Anterior da Dotação 

100.800,00 600,00 
À 

Motivo 

101.400,00 

AGB TOP ONBARR 
Solicitante 

PREFEITURA MUNICIPAl. 1  POJUCA 

  

   

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
Praça Almirante Vasconcelos - Cento 

alPj; 13.805.237/0001-06 - CEP: 48.120-000 - POJUCA - BA 

RESERVA DE DOTAÇÃO N°: «5/2023 

   

Data da Reserva 

rgao Solicitante 

12- PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

&olicltante 

AGBERTO PITHON BARRETO 

botação OrçamentárIa 

Cód. Reduzido 2003,3334.0 

Unidade Orçamentária 03.03.03 - ASSESSORIA JURÍDICA MUNICIPAI-AJUR 

Ação 2.003-GESTÃO DAS AÇÕES DA ASSESSORIA JURIDICA MUNICIPAL 

Elemento do Despesa 3.3.9034.00 - Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos do Totceirlzaçâo LC 101 Migo 18. § 1° 

Fonte de Recurso 15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos 

POJUCA, em 28 do março de 2023 

MARIA INEZ: BOSA DOS SANTOS NETA 
Responsável 

CPF: 034290.365-93 
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ESTADO DA BAHIA - MUNICÍPIO DE POiUCA - ASSESSORIA JURÍDICA 

Pojuca, 29 de Março de 2023. 

Parecer AJUR 

Consulente: Gabinete do Prefeito 

Consultado: Assessoria Jurídica - Assunto: Aditivo de prazo ao contrato - LUIZ VIANA 

ADVOCACIA 

/ 
Ementa: Prorrogação de prazo. Inexigibilidade de Licitação n° 008/2021. 

Contrato n9  05412021. '__/ de serviços de Consultoria e Assessoria. 

Natureza continua do objeto envolvido. Previsão Legal. Art. 57, II, da Lei 

8.666/93. Pelo deferimento. 

1- Da retrospecção fática 

Chega a esta Assessoria Jurídica consulta do Gabinete do Prefeito acerca da legalidade e 

possibilidade de se efetuar aditivo de prazo, por 12 (doze) meses, ao contrato de n2  054/2021, 

onde figura como contratada a empresa LUIZ VIANA ADVOCACIA, tendo por objeto 

prestação de serviços de assessoria e consultoria iurídica especializada em Direito 

Constitucional, Urbanistico, Ambiental ao Município de Poiuca objetivando iniciar, processar, 

classificar, aprovar e concluir o completo processo de Regularização Fundiária, de que trata a 

Lei r3.465/17 e Decreto Federal n2  9310/18, a ser desenvolvido em toda a área urbana do 

'Município de Poiuca-Ba com exceção da zona rural obrigando-se a contratada de proceder 

com as necessárias medidas iurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais destinadas à 

legalização dos núcleos urbanos informais existentes no Município, permitindo ao Ente 

Público, ao término do trabalho, a entrega definitiva aos cidadãos do instrumento legal 

(Legitimação Fundiária) aos seus ocupantes. 

/ 
Aduz o Gabinete que o termo de vigência do contrato vencerá no dia 22 de Abril do ano 

corrente pelo que necessita de mais prazo a fim de executar o objeto do contrato para a 

continuação dos serviços, v.g., os atos administrativos e judiciais necessário para o sucesso da 

regularização fundiária, o que já faz de forma antecipada para evitar qualquer contra-tempo. 

/ 

Sendo esses os fatos, analisemos. 
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II- Do Direito 

A matéria submetida à análise é corriqueira e no guarda maiores complexidades. 

taia-se, sem sombra de dúvidas, de prestação de serviços advocatícios de consultoria e 

õssqssria jurídicas em Direito Constitucional, Urbanístico, Ambiental ao Município de Pojuca, 

viando a regularização fundiária de área urbana, abrangendo medidas jurídicas, urbanísticas, 

aryibieritais e sociais destinadas à incorporação dos núcleos urbanos informais ao 

ordenamento territorial urbano e à titulação de seus ocupantes, cuja legislação autoriza a sua 

extensão prazal. O objeto do pleito do diligente Secretário é, em resumo, formalizar a 

ptorrogação do contrato dentro dos limites do tempo permitido em lei, in casu, por mais doze" 

meses, a viger de 22/04/2023 a 22/04/2024, uma vez que ainda existe muito serviço a ser 

executado. 

No campo do Direito Administrativo Público a Lei Federal n° 8.666/93 estabelece as normas 

gerais que disciplinam a licitação e os contratos administrativos. 

Nesse diapasão, os contratos de prestação de serviços a serem executados de forma contínua, 

cujo núcleo central de seu objeto consiste numa obrigação de fazer, podem ter sua duração 

por(àgada com vista à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, 

convido limitado ao prazo máximo de 60 (sessenta) meses, conforme a regra do art. 57, 

Jnçlso II, da Lei n2 8.666/93. 

É fato que o objeto envolvido no contrato, que aqui se busca aditivo, é de serviço, o qual 

perpassa pela consultoria e assessoria jurídica em Direito Constitucional, Urbanístico, 

Ánibiental ao município de Pojuca, visando a Regularização Fundiária de área urbana, 

abrangendo medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais destinadas à incorporação 

dos núcleos urbanos informais ao ordenamento territorial urbano e à titulação de seus 

ocupantes, rol de atividades essas desenvolvidas a fim de se obter utilidade de interesse para 

a administração e usuários da rede pública. 

Sobre o tema de serviços contínuos, leciona LEON FREJDA SZKLAROWSKV: 
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"(...) o contrato de prestação de serviço de forma contínua caracteriza-se vela 

impossibilidade de sua interrupção ou suspensão, sob pena de acarretar prejuízos ou 

danos irreparáveis." 

Na mesma esteira de entendimento assevera RENATO GERALDO MENDES, em sua obra, 

quando faz observar que: "Serviços contínuos são aqueles serviços auxiliares, necessários a 

Administração para o desempenho de suas atribuiçães, cuja Interrupção possa comprometer a 

continuidade de suas atividades e cuja contratação deva estender-se por mais de um exercício". 

Outro grande doutrinador, MARÇAL JUSTEN ALHO, afirma quais são os contratos que podem 

ser considerados como de natureza continuada. Diz o professor: 

"Aqueles que impõem à parte o dever de realizar uma conduta que 

se renova ou se mantém no decurso do tempo. Não há uma conduta 

específica e definida cuja execução libere o devedor (excluídas as 

hipóteses de vícios redibitórios, evicção, etc.). Assim se passa, por 

exemplo, com o contrato de locação. O locador deve entregar o bem 

locado ao locatário e assegurar-lhe a integridade da posse durante o 

prazo previsto". (grifamos) 

Referida modalidade de contratos administrativos são cumpridos sem descontinuidade, 

máxime quando trata-se de prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica 

especializada em Direito Constitucional, Urbanístico, Ambiental ao Município de Pojuca, 

objetivando iniciar, processar, classificar, aprovar e concluir o completo processo de 

Regularização Fundiária, de que trata a Lei n2  13.465/17 e Decreto Federal n2 9310/18, a ser 

desenvolvido em toda a área urbana do Município de Pojuca-Ba, com exceção da zona rural, 

obrigando-se a contratada de proceder com as necessárias medidas jurídicas, urbanísticas, 

ambientais e sociais destinadas à legalização dos núcleos urbanos informais existentes no 

Município, permitindo ao Ente Público, ao término do trabalho, a entrega definitiva aos 

cidadãos do Instrumento legal (Legitimação Fundiária) aos seus ocupantes. Por tais motivos 

esses prazos se protraem no tempo, caracterizando-se pela prática de atos reiterados num 

período mais ou menos longo. 

No caso sub examine é inconteste que não se pode paralisar os serviços de Consultaria e 

Assessoria Jurídica. Por isso a prorrogação deve ser deferida. 



POJUCA 

 

ii.a - Dos prazos nos Contratos de Execução Continuada 

Nesta modalidade de contrato, cuja característica de continuidade fora acima transcrita por 

meio do entendimento de doutrinadores de escol, o prazo é condição essencial, maxime que 

existe um objeto específico e de extrema relevância às atividades da gestão, restando à 

Admlnlstracão Pública observar o lapso máximo de 60 meses. 

Some-se à natureza do serviço envolvido a justificativa e os documentos que lastreiam o 

pedido, os quais fazem atender as exigências da Lei. 

Ao sentir desta assessoria, em que pese eventual debate na doutrina se a contratação de 

serviços pela Administração, para adquirir o caráter de continuidade, deva ser do tipo serviço 

essencial, resta, ir, casu, mais do que demonstrado a especificidade e essencialidade do tipo 

aqui envolvido. 

Assim, o objeto que aqui se busca aditivar, verdadeiramente de natureza continuada, pode ser 

prorrogada com a Administração Pública nos moldes e exigência do art. 57, inciso II, da Lei n9 

8.666/93 vez que este dispositivo do gênero legal encartado no art. 57, caput e, a teor da 

Cláusula 22 do contrato, prevista na Lei 8.666/93. 

ll.b - Duração dos contratos: regra geral (art. 57 da lei n9 8.666/93) 

No que pertine a duração dos contratos administrativos, regra geral estes, nos exatos termos 

do art. 57, da Lei 8.666/93, têm sua vigência adstrita ao exercício do crédito orçamentário ou 

financeiro. 

No presente caso está sendo respeitado tal comando pois, mesmo que saldo não houvesse 

neste corrente ano, poderia ser prorrogado o prazo, como de fato está sendo, uma vez que tal 

modalidade é justamente exceção à regra, tal qual previsto na parte final do caput do art. 57. 

Nesse sentido, dispõem o art. 57 e incisos da Lei 8.666/93: 

"Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos 

respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos: (grifo nosso) 



 

POJUCA 
PaE,E!ToftaauwIClpAI. 

II— à prestação de serviços a serem executada deforma contínua, que poderão ter a 

sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistos a obtenção de 

preços e condições mais vantajosas a administração, limitadas 60 (sessenta meses); 

Como se vê a lei excepcionalmente permite, através do instituto da prorrogação, a extensão da 

vigência desses contratos para além do exercício financeiro, não havendo obrigatoriedade de 

respeito ao princípio da anualidade orcamentária. 

Nessa linha, trazemos a doutrina de HELY LOPES MEIRELLES: 

"O prazo máximo de vigência dos contratos administrativos deve ficar 

adstrito à vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto 

quanto aos relativos aos projetos cujos produtos estejam 

contemplados nas metas de Plano Plurianual e desde que haja 

previsão no ato convocatário; aos referentes à prestação de 

serviços continuados, cuja duracão é limitada a sessenta meses- e aos 

de aluguel de equipamentos e de utilização de programas de informática, 

podendo a duração estender-se pelo prazo de até quarenta e oito meses após o 

início da vigência do contrato". (grifamos) 

Observamos, por ser imperioso tal entendimento, que a desvinculação do prazo de duração 

dos contratos desta natureza, em relação à vigência dos créditos orçamentários respectivos 

permite que, em vista do interesse público e como ato discricionário da Administração, o 

contrato seja celebrado com prazo superior ao exercício financeiro (inciso 1) ou, mesmo que 

pactuado para viger durante o mesmo, possa ser prorrogado sucessivas vezes até o limite de 

60 meses (inciso II), ou até quarenta e oito meses, em casos específicos (inciso IV). 

iii c- Das Certidões — 

Analisando o processo, para efeito de manter-se no presente aditivo as condições de 

habilitação, percebe-se a validade das certidões juntadas aos autos. 

15409 
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É o opinativo, s.m.j 
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III - Conclusão. 

Ante ao todo exposto, opinamos, com arrimo no art. 57, II, da Lei 8.666/9 5,pelo deferimento 

da prorrogação de prazo requerido, por mais 12 (doze) meses, a iniciar-se em 22/04/2023 e 

findar em 22/04/2024. Devendo cumprir todas as fases descritas no corp do V aditivo de 

prazo, em anexo. 

Em tempo, pontua esta Assessoria que não lhe compete fazer análise de conveniência de 

preço pelo que certamente a economicidade do contrato fora analisada pela pasta 

demandante. 

. Cril 

(le 

c 
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ESTADO bA BAWA - MÜNIC(PIØiOE POJIUCAr ASSESSQRTÃJUR(OICA 

-22  ; ADITIVO DE i'gÀzq -CdPTMTO b54/2021 — NgiffIBIUPAQE PE iJCITÃÇÂO M2  •dOib2I 

EMPRESA LUIZ VIANA ADVOCACIA. 

Pelo presente instrumento pticular 4ue tàzem entre si, de uru Ldo,.ó 

MUNICfPIO DE pOJDCA-Bà, pessoa jutldWà de:direito público !t1tePo 

Inscrito no CNPJ n2 i3.*2S7/0D01'06, com sede nó PaØ Muníçipal 

Praça Almirante Vasconcelos, s/n, Ctttro, Pojuca, Et?Õ da sabia, 

representado neste ato por seu PtfeIto, GAJLOS EDUAkE1Õ ãASTOS. 

luTE, donvânté ijenpminado slmpleriçnte dõ CONTRAtANtE.e, de 

outro lado, WIZ VIANA ADVOCACIA pessoà jutkjca de direito 

ptivado ins&ita no CNPJ sob o ri* 27.013!112/0001-'00, coiti sede na 

Rua Alceu Arhoroso Lima. fl9 276, Eçlifício Mõnijial salvador øffke, 

salas 1004' a 107, çamlnlSo das Árvorçs, Salvador' Ba, tEP 41.820.714. 

at/avés de seu Sócià o Sr. LUIZ VIANÃ QIJEIROZ braSfleiro. éÀsiç$r, 

advpgado, inscrito na oÁ/A sob o n° 8487, portador dó CPF n 

257.350,805-63, dotavante deriorrinadã simplesmente CONTRATÀÓA, 

têm Justo e contratado o presente Termo Aditivo ao Contrato dè 

Ërestaçk-de servico$, mediante ciiúz? çøndiesuêsegTuem 

ciÁusuta PRIMEIRA-Do Objeto 

Constitui ejeto Øo pretge adiWo ,ã ptestaço dê ssMççs de assessoria e cOhulWra jurídica 

especializada erti Direito Gonstitüelónal, 'Urbanístico,  Ambiçntal ao MunicíNo é Pojuça, objetivandb. 

iniciar,»  ptõtgr; classificar, aprovar e cncIuir o corYIptp processo de Pvndiánia, de 

uefràt a 10 -0 ,11.465/17 ë 0ecrto Federal hQ9310/1$ a ser desenvolvido em toda a área urbania 

da MUMcÇij!ode  Pojuca-Ba, titt exceØoda zona rural, obriandoSe a tontratada de  -Proceder tom as 

r*essrias tdida% jurídicas, urbanístidas, am.blenta.Is.e odais destinadas t legalizÕ døsJcI?os 

urbançs iniforrn-ais exkterttes no MunicípiÕ permitindo ao FistP Público, ao término do trabalho, a 

entrega definitiva toscidadãos do iPsttÇrtietq legal (léitirtãç3o fundiária) ao 5~ ocupantes, cuja 

descrjo detalhada bem como as obrigações assuriiids pela mesma, constam  no processo  

admingtrátjvo na modalidade Inexigibilidade de Ucitaçç pP  008/2021, aqui integrando este aditivo 

indepê1ddflte de transcrição. 

CLÁ$ULA.SEGUNÕÁ - DoAditivo de prazo  Are. Sz II, Lei 8666/93 

Fica prorrogado o presehte contrato por mais 12 (dote) meses, a viger de 22/O4/2Ô3 ÍD412024. 

4.  
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CLÂSULA SEGUNDA - Das Fasès do Objeto 

A CôÁtrtada deverá cumprir âsfases descritas béíxo: 

111 fa$:-  Parecçr Jurídíco 

-Dec1s5o Instaur3ço Prefeito 

- Decreto 

Ztfa: -,Petição aos. cartórios (certidões) 

- Ofício&dõ M&Q Ambiente, Tributos, SociI 

+Cdéstosoeils com modelo da ficha elaborado pela CohuftorIa 

fl fase: - Emissão pela Consultoria da CetVdo de Núcleo UtbanQ Çonsolidado 

- Saneamento para fró-s&êgulrnentõ 

4tfae: - Dclaraç3o de eçistMcia de lnfraestrútuta 

Art,  6,1,IncíïplV, Lei i3.465/17 

-Pontuar a inexistênctã de algumas infrçstrutqra.s para direclonar a tetmo de comproit1so 

etgntual efludo de desçónfõrrtiidade 

- Moderada cronograma desëMçps 

- rplàntaço de dretiageffl ËSgpento 

-mdel de declaraço;de êxjflnçia de enetgia elétrica 

- mqdeJo de declaraçó de írrexis*Tcia de sftúa* d-declso sancádora de risco 

5fásõ; - Confecção dô PRF - Art?  -35 

- 

 

Estudo preliminar de desconforrïiidadé - Art. 55, li. 

-studo preliminar da situação jurídica  

Estudo preliminar da situação urn1ttca 

- EStXdQ preliminar da situao ambientar 

- Estudo de Irfraestrutura mnimw(preferencialrnente com asfotos da local) 

6Mase: - elaboração do modelo de termo de comprbrniso - Art. 35, X 

fl fase: -aborar o Projeto Urbanístico -.  RU  - Art. 36 

'Rrecer Jríditp de Aprovação do P 

t 
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M4flUfl SJI I,  

804ase: - EtnIsS9 de CRE cdrfl listagem dos b&ictitiáriÕ 

9! fse - ntregar ab Mtnicfpio mairiéuta% abert (pelo trtárlõ) para erniss5 dó docutttentp 4e 

iftima10 fundiárlã 

CLÁUSULA QUARTA - Dosflecursøs Orcam&Stárlos 

As dgspesas decorrentes do objeto da presente licitação correrão por conta de dõtaç$es 

prçttTÊtftrias de riúffiero 

- rg5ó/UiiIdade: 0309.0a 

- hoJetos/AOvidade 2003 

- Nàttzreza dá Despesa: 333025.00,-3390;34S0, 

- fontes 15000000 

CLÁUSUA-QUINTA - Da Fundamentação 

O presente aditivo de prazo (serviço contínuo) està amparado no art.57, li, da. Lei &666/93 /c 

cláusula NdflUM do,  contrato orIginário. 

CLÁUSULA SEXTA- DAS DISPOSICÔES GERAIS 

Ficam Mantidos-os; demais termos e ccndiçôes das ciáustllas do pacto original. 

E, porestarem justadas e aditadas, as partes assinam o prrite T4nno Aditivo; dê flzq:d&ntrato 

em-03 (três) vIat de igual teor e forma,na presehçã de 02(duastestemunhas abaixo asin4as. 

Pojuba BA,29 Øe Março de 2023. 

CONTRATAÕ ',- kEF& SR. WLZVIANA QUEIROZ. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO 
N°. 054/2021 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00812021 

Objeto -. Prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica especializada em Direito 

Constitucional, Urbanístico, Ambiental ao Município de Pojuca, objetivando iniciar, processar, 

classificar, aprovar e concluir o completo processo de Regularização Fundiária, de que trata a 

Lê[t 13.465/17 e Decreto Federal n° 9310/18, a ser desenvolvido em toda a área urbana do 

Múkrcípiô de Pojuca-Ba, com exceção da zona rural, obrigando-se a contratada de proceder 

coni, âá necessárias medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais destinadas à 

legalização dos núcleos urbanos informais existentes no Município, permitindo ao Ente Público, 

ao término do trabalho, a entrega definitiva aos cidadãos do instrumento legal (Legitimação 

Fundiária) aos seus ocupantes. 

Contratada - LUIZ VIANA ADVOCACIA 

Embasamento Legal - Art. 57, II, Lei 6.666/93 

Vigência - a viger de 22/04/2023 a 22/04/2024 

Pojuca, 29 de Março de 2023. 
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Praça Almirante Vasconcelos, sln° , Centro, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 
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Termos Aditivos 

ESTADO DA BANIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

• EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO 
N°. 05412021 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00812021 

Objeto:— Prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica especializada em Direito 

Constitucional, Urbanístico, Ambiental ao Município de Pojuca, objetivando Iniciar, processar, 

classificar, aprovar e concluir o completo processo de Regularização Fundiária, de que trata a 

(' 

 

Lèi'àc. e Decreto Federal no 9310118, a ser desenvolvido em toda a área urbana do 

Mb4tcípià de Pojuca-Ba, com exceção da zona rural, obrigando-se a contratada de proceder 
nG,'	 medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais destinadas à 

legalização dos núcleos urbanos Informais existentes no Município, permitindo ao Ente Público, 

ao término do trabalho, a entrega definitiva aos cidadãos do instrumento legal (Legitimação 
Fijdi&ria) aos seus ocupantes. 

t-Ç5ftfltada - LUIZ VIANA ADVOCACIA 

Embasamento Legal - Art. 57, II, Lei 8.686193 

Vigência - a viger de 22/04/2023 a 22/04/2024 

Pojuca, 29 de Março de 2023. 

Praça Almirante Vasconcelos, s/n°, Centre, Pojuca/Bahla - CEP: 48.120-000 
CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: MEFDNZJENJZENDYWQTE1 MK 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 

BERTO ITHOI%I$ARRE 
Assessor MO-- ?: ' 
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